
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.918 - RS (2010/0199399-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : THALES RENATO OCHOTORENA FREITAS E OUTRO
ADVOGADO : CERES LINCK DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : CLÓVIS KONFLANZ E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 475-J DO 
CPC. MULTA. TERMO A QUO. MATÉRIA PACIFICADA NA CORTE 
ESPECIAL DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ pacificou a matéria referente ao termo inicial do prazo 
de quinze dias, para a incidência da multa prevista no art. 475-J do CPC, entendendo 
que, além do trânsito em julgado, é necessária a intimação do advogado, para 
cumprimento da sentença (REsp n. 940274/MS, Rel. Min. Humberto Gomes de 
Barros, Rel. p/ Acórdão Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 
31.5.2010).
2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : THALES RENATO OCHOTORENA FREITAS E OUTRO
ADVOGADO : CERES LINCK DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : CLÓVIS KONFLANZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial (fls. 56/73) interposto contra acórdão assim ementado (fl. 53):

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA. ARTIGO 
475-J DO CPC.
Se o devedor manifesta a intenção de cumprir o julgado, depositando em juízo o 
valor no prazo de quinze dias após sua intimação, sobre o montante depositado 
não incide a multa prevista no art. 475-J do CPC.

A parte recorrente sustenta violação do art. 475-J do CPC. Alega, em síntese, que a 

multa prevista no referido dispositivo tem por termo inicial o trânsito em julgado da sentença que 

se está a cumprir, não havendo a necessidade de nova intimação da parte executada. Indica, 

ainda, divergência jurisprudencial.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 92).

Recurso admitido na origem.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.918 - RS (2010/0199399-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 475-J DO 
CPC. MULTA. TERMO A QUO. MATÉRIA PACIFICADA NA CORTE 
ESPECIAL DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ pacificou a matéria referente ao termo inicial do prazo 
de quinze dias, para a incidência da multa prevista no art. 475-J do CPC, entendendo 
que, além do trânsito em julgado, é necessária a intimação do advogado, para 
cumprimento da sentença (REsp n. 940274/MS, Rel. Min. Humberto Gomes de 
Barros, Rel. p/ Acórdão Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 
31.5.2010).
2. Recurso especial não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte recorrente.

A Corte Especial do STJ pacificou a matéria referente ao termo inicial do prazo de 

quinze dias, para a incidência da multa prevista no art. 475-J do CPC, entendendo que, além do 

trânsito em julgado, é necessária a intimação do advogado, para cumprimento da sentença.

Veja-se a ementa do julgado referido:

PROCESSUAL CIVIL. LEI N. 11.232, DE 23.12.2005. CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. JUÍZO COMPETENTE. 
ART. 475-P, INCISO II, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. TERMO INICIAL 
DO PRAZO DE 15 DIAS. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO PELA 
PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. ART. 475-J DO CPC. MULTA. 
JUROS COMPENSATÓRIOS. INEXIGIBILIDADE.
1. O cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo 
após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 475-J combinado 
com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o exercício de atos 
para o regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao 
juízo que dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória de 
cálculo discriminada e atualizada.
2. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença condenatória com força 
de executiva (sentença executiva) ocorrer em sede de instância recursal (STF, 
STJ, TJ E TRF), após a baixa dos autos à Comarca de origem e a aposição do 
"cumpra-se" pelo juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado na 
pessoa do seu advogado, por publicação na imprensa oficial, para efetuar o 
pagamento no prazo de quinze dias, a partir de quando, caso não o efetue, 
passará a incidir sobre o montante da condenação, a multa de 10% (dez por 
cento) prevista no art. 475-J, caput, do Código de Processo Civil.
3. O juízo competente para o cumprimento da sentença em execução por quantia 
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certa será aquele em que se processou a causa no Primeiro Grau de Jurisdição 
(art. 475-P, II, do CPC), ou em uma das opções que o credor poderá fazer a 
escolha, na forma do seu parágrafo único – local onde se encontram os bens 
sujeitos à expropriação ou o atual domicílio do executado.
4. Os juros compensatórios não são exigíveis ante a inexistência do prévio ajuste 
e a ausência de fixação na sentença.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 940274/MS, Rel. Min. Min. Humberto Gomes de Barros, Rel. p/ Acórdão 
Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 31.5.2010)

Portanto, o acórdão recorrido decidiu no mesmo sentido da jurisprudência deste Superior 

Tribunal, motivo porque não merece reforma.

Assim, com base nas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0199399-2 REsp 1.218.918 / RS

Números Origem:  00093951820104040000  200471000302804  93951820104040000

PAUTA: 15/02/2011 JULGADO: 15/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THALES RENATO OCHOTORENA FREITAS E OUTRO
ADVOGADO : CERES LINCK DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : CLÓVIS KONFLANZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1036625 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2011 Página  5 de 4


